
A FILOSOFIA MEDIEVAL 

O panorama histórico onde se desenvolveu o pensamento filosófico cristão, 
apresenta aspectos controvertidos. Seus limites cronológicos são imprecisos: 
alguns historiadores iniciam a Idade Média com o Edito de Milão, em 313; 
outros, com o batismo de Constantino, em 337; outros, ainda, com a queda do 
imperador Rômulo Augusto, destronado por Odoacro, rei dos hérulos, em 476, 
quando se instalou o domínio dos bárbaros sobre o império romano do ocidente.  

O final da Idade Média é, geralmente, fixado com a queda do império romano do 
oriente, em 1453, quando os turcos tomaram Constantinopla.  

A noção de Idade Média também gera controvérsias; alguns a entenderam como 
mero intervalo cronológico entre duas culturas (a antiguidade clássica e o 
renascimento); outros, como um conceito cultural.  

Foi considerada como intervalo cronológico, principalmente pelos renascentistas 
e os iluministas do século XVIII (como Voltaire, Gibbon e outros); para eles, a 
Idade Média foi vazia de arte, ciência e filosofia: foi a idade das sombras e das 
trevas.  

Como conceito cultural, ao contrário, a Idade Média apresenta um ideal de vida 
cultural, política e religiosa, que deixou marcas estáveis na arte, na organização 
social e política e na cultura. Lembremo-nos, por exemplo, da construção das 
catedrais românicas e góticas, da fundação das primeiras universidades como 
Paris e Oxford, do império de Carlos Magno, da Suma Teológica de Tomás de 
Aquino e da Divina Comédia de Dante e consideraremos impossível pensar a 
Idade Média como uma longa noite de mil anos que se estendeu entre o 
classicismo e o renascimento.  

Muitas formas de pensamento marcaram essa época. Ueberweg-Geyer aponta 
três características que parecem ter sido comuns às várias tendências da filosofia 
medieval e que contrastam com o pensamento antigo e moderno: 1) a estreita 
relação entre filosofia e religião, isto é, entre filosofia e teologia, que foi 
sintetizada na frase - philosophia ancilla theologiae (a filosofia é serva da 
filosofia); 2) a influência de Aristóteles em todos os campos (lógica, ética, 
filosofia natural e metafísica), como fator decisivo na formação do pensamento 
medieval; 3) a unidade de método (a questio e a disputatio), que é, ao mesmo 
tempo, método de exposição e de investigação.  

Ehrle explica a unidade do pensamento medieval pela influência simultânea do 
cristianismo e do aristotelismo: a fé e a razão - Cristo e Aristóteles. Não resta a 
menor dúvida de que, tanto a revelação cristã como a razão aristotélica agiram 
em conjunto para a formação da visão do mundo do homem medieval.  

O advento do Cristianismo originou novas concepções de vida, do homem e de 
Deus, que desafiaram o pensamento filosófico. Era necessário mostrar que seus 



problemas e respectivas soluções não contradiziam a razão, isto é, que a fé não se 
contrapunha à racionalidade, sem que com isso fosse preciso circunscrever a 
revelação divina aos limites da razão humana.  

O pensamento clássico encontrara um desenvolvimento e amadurecimento tão 
grandes, que seria impossível ignorá-lo; no entanto, fazia-se necessária uma nova 
sistematização, elaborada a partir dos problemas já pensados pela filosofia pagã, 
conjugados com os agora propostos pelo Cristianismo. Assim, a filosofia cristã 
ocupou-se da assimilação das novas experiências no contexto da filosofia 
clássica.  

O Cristianismo transporta o cerne da filosofia do cosmos para o homem - de 
cosmocêntrica ou geocêntrica, como na filosofia grega (principalmente a 
aristotélica),  passa a homocêntrica, descobrindo que o seu verdadeiro problema é 
o homem; assim, dois grandes temas irão nortear a filosofia medieval: o homem 
e Deus.  

A filosofia cristã comportou dois grandes períodos: a filosofia dos Padres da 
Igreja, ou Patr ística, que foi até o século V, e a filosofia dos Doutores da Igreja, 
ou Escolástica, que foi até o século XIV.        

Patr ística  

A Patrística se desenvolveu num ambiente altamente influenciado pela filosofia 
grega e dela se valeu para esclarecer e defender o novo conteúdo da fé. O 
Neoplatonismo, contemporâneo da Patrística, teve grande ascendência sobre os 
primeiros escritores cristãos. Encontramos, nessa época, duas tendências opostas: 
de um lado, os padres da Igreja oriental ou grega, que pretenderam harmonizar o 
pensamento grego com a religião cristã; de outro, os padres da Igreja ocidental 
ou latina, que combateram a cultura pagã.  

A filosofia foi utilizada para defender a religião cristã dos ataques dos seus 
adversários pagãos e gnósticos (gnosticismo - ecletismo filosófico e religioso que 
gerou a heresia gnóstica: redução da criação e redenção cristãs a fenômenos 
naturais), e para prestar ajuda na justificação dos dogmas (pontos fundamentais e 
indiscutíveis de uma doutrina religiosa).  

A Patrística não nos legou nenhum sistema filosófico cristão; a maioria das 
questões de que tratou derivou de polêmicas doutrinárias e de tentativas de sua 
resolução. Até Santo Agostinho, a Patrística foi ocasional e fragmentária.  

Alguns representantes da Patrística:  

Os primeiros padres da Igreja escreveram em defesa (apologia) da nova religião 
e por isso foram chamados de Apologistas.  



São Justino, padre apologista grego, foi considerado o fundador da Patrística; 
viveu no século II e morreu mártir em Roma.  

Entre os apologistas latinos, deve ser citado Tertuliano de Cartago que nasceu na 
metade do século II e morreu em Roma, em 240.  

Dos apologistas da Igreja oriental devem ser lembrados Clemente (fins do século 
II - início do III) e Orígenes (século III), o maior dos pensadores cristãos 
anteriores a Agostinho.  

As grandes discussões sobre os dogmas e a refutação das heresias foram, pouco a 
pouco, desenvolvendo a filosofia cristã e deram aos seus defensores a estatura de 
filósofos à altura dos seus antecessores na antiguidade clássica.  
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Santo Agostinho               

Santo Agostinho nasceu em 354, em Tagaste, província romana da Numídia na 
çfrica e morreu em Hipona, também na çfrica, em 430. Viveu e lecionou alguns 
anos em Roma e Milão. Voltou à sua terra natal onde escreveu, lecionou, foi 
bispo, administrou o patrimônio da igreja e exerceu as funções de juiz, uma vez 
que, desde Constantino, a autoridade dos bispos tinha sido considerada 
competente para resolver os processos civís.  

Agostinho acreditava que o pensar racional fosse compatível com a verdade 
revelada por Deus e que, portanto, a filosofia pudesse servir à teologia. Ele foi o 
principal representante dessa forma de pensar e, através dela, procurou fazer o 
entrosamento das várias tendências da Patrística - à síntese que realizou, ele 
mesmo chamou filosofia cristã, sistematizando uma concepção do mundo, do 
homem e de Deus, que por muito tempo foi a doutrina fundamental da Igreja 
Católica.  

Quando Agostinho se converteu ao cristianismo, já conhecia muito bem, 
principalmente através da leitura dos textos de Cícero, o pensamento clássico 
(néo-platônicos, néo-pitagóricos, epicuristas e estoicos). Também para ele, o 
pensar filosófico busca resolver o problema da felicidade: afirma que o homem 
não tem razão para filosofar, exceto para atingir a felicidade. Entendia que a 
filosofia não sai em busca do conhecimento da natureza do universo físico ou dos 
deuses, mas sim, do homem à procura da felicidade. Como o próprio Agostinho 



encontrou essa felicidade ou beatitude através da fé e da intuição e não pelo 
esforço intelectual, ele retoma o grande problema da Patrística - a conciliação 
entre a razão e a fé, entre a filosofia pagã e a fé cristã. Na verdade, seu maior 
empenho foi dar uma explicação racional aos dogmas cristãos.             

Agostinho conhecia as idéias dos céticos da Nova Academia platônica (Arcesilau 
e Carnéades) que, como já vimos, ensinavam que se deve duvidar de tudo e que 
só se pode conhecer o que é provável (probabilismo), sem absoluta certeza da 
verdade. Ele consegue vencer o ceticismo, aprofundando-o: se duvido, no ato de 
duvidar tenho consciência de mim mesmo como aquele que duvida - Se eu me 
engano, eu sou, pois aquele que não é, não pode ser enganado - não posso 
duvidar do meu próprio ser, tenho a certeza de mim como existente. Atingindo a 
certeza da própria existência através da dúvida, Agostinho antecipa Descartes, 
que formulou sua reflexão doze séculos mais tarde: cogito, ergo sum - penso, 
logo existo.  

Essa primeira certeza fundamentou sua teoria do conhecimento e revelou a 
essência do homem: ser pensante em quem o pensamento não se confunde com a 
matéria. Seu modo de ver o homem como uma alma que se serve de um corpo, 
foi herdado de Platão através do conhecimento da doutrina do néo-platônico 
Plotino. No entanto, os platônicos e néo-platônicos acreditavam que a alma, para 
livrar-se das imperfeições, deveria destacar-se do corpo que a faz prisioneira. 
Agostinho ensina que a união da alma com o corpo, tendo sido criada por Deus, 
não pode ser um mal; que a alma é hierarquicamente superior ao corpo e tende a 
um fim que está além da ordem natural: tende a Deus, que é o seu princípio. Esse 
conceito é também platônico: lembremo-nos de que Platão acreditava que a terra 
não é o fim último da alma, senão que, após sua passagem pelo mundo natural, 
deverá voltar ao mundo das Idéias.  

Agostinho distingue dois tipos de conhecimento: 1- aquele que decorre dos 
orgãos dos sentidos que apreendem os objetos exteriores - é mutável, temporal; 
portanto, não necessário; 2- o conhecimento das verdades imutáveis e eternas; 
portanto, necessário. Se considerarmos que o homem é tão mutável quanto as 
coisas que nossos sentidos percebem, donde virá o conhecimento da verdade 
imutável e necessária? Responde o filósofo: da iluminação divina. Outra vez 
encontramos Platão - na alegoria da caverna, o homem pode conhecer a verdade, 
porque um sol externo (a idéia do Bem) ilumina o mundo das Idéias.     

Para Agostinho, então, conhecer a verdade é possível, porque as Idéias, as 
verdades, estão presentes em nosso intelecto e Deus nos concede a graça de 
iluminá-las, para que possamos conhecê-las. Conceito difícil de ser entendido, 
aproxima-se dos conceitos platônicos da reminiscência e das idéias inatas; mas 
nosso filósofo cristão procura diferenciar os dois conceitos: as idéias não são 
inatas, mas presentes em nós como reflexos da verdade divina, como um 
presente que Deus nos oferece.  



Como o homem foi feito à imagem e semelhança de Deus, tem uma presença da 
verdade que não é a Verdade absoluta que ele procura - esta presença da verdade, 
que é, ao mesmo tempo, uma ausência da Verdade absoluta, faz do homem um 
ser inquieto, à procura da luz infinita da Verdade absoluta. Agostinho foi o 
filósofo da inquietação humana, do homem como inquieto perene.  

Como o pensamento humano descobriu a existência de Deus? De acordo com 
Agostinho, nada há no homem e no mundo superior à mente, mas a mente intui 
verdades imutáveis e absolutas, que são superiores à ela; portanto, existe a 
Verdade imutável, absoluta e transcendente que é Deus. Não podemos conhecer 
Deus na sua essência e d’Ele só podemos falar por analogia com aquilo que 
conhecemos. Novamente recorrendo a Platão, Agostinho incorpora o mundo das 
aparências e o mundo das idéias ao pensamento e à mística cristãos.  

Deus está fora do tempo, é sempre presente; o mundo foi criado junto com o 
tempo e não no tempo - antes do mundo ser criado, não havia tempo. Deus é 
eterno, presente, fora do tempo. Antes de Agostinho, Deus era visto como um 
organizador do caos inicial. Bem diversa é a doutrina cristã do filósofo, para 
quem Deus é o criador de todos os seres, a partir do nada e como consequência 
do seu amor infinito.      

Agostinho também contesta o maniqueísmo (doutrina de origem persa, segundo a 
qual o universo foi criado e é regido pela luta entre dois princípios antagônicos 
com a mesma força: Deus, o bem absoluto e o Demônio, o mal absoluto); ele 
simpatizou, muitos anos, com essa doutrina e, já convertido, continuou 
preocupado com o problema do mal: se Deus criou o mundo, como pode existir 
nele o mal? Ele deve ser perfeito, pois a idéia de bem faz parte da idéia do ser. 
Deus não pode ser a causa do mal, nem a matéria pode causar o mal, porque foi 
criada por Ele. O mal, portanto, deve ser exatamente o contrário da idéia de Deus 
como aquele que é, isto é, o contrário da Idéia do Ser - o não ser. Se é não-ser, 
não tem substância, é apenas ausência do bem. Existe, portanto, um único 
princípio que criou e rege o universo: Deus. E os maniqueístas estão errados, 
supondo a existência de dois princípios com a mesma força.   

Outro problema de difícil resolução, abordado por Agostinho, foi o do livre 
arbítrio: depois do pecado original (antes o homem era livre, mas tendia 
naturalmente para o bem), o homem possuía o livre arbítrio, isto é, a 
possibilidade de escolher entre um bem maior e um bem menor, entre o bem e o 
mal e entre um mal maior e um mal menor. A vontade pode afastar o homem de 
Deus, fazendo escolhas erradas. Afastar-se de Deus significa ir para o não-ser, 
isto é, caminhar para o mal. Eis aí o pecado, que não é necessário e deriva, 
unicamente, da vontade do homem, nunca de Deus. Caminhando para o pecado, 
a alma decai e não consegue salvar-se sozinha - vem, então, a graça divina para 
dirigir o homem para o bem, sem, no entanto, privá-lo do livre arbítrio. Sem o 
auxílio da graça, exercendo o livre arbítrio, o homem poderia escolher o mal. 
Mas, segundo Agostinho, nem todos recebem a graça; apenas os predestinados à 
salvação a recebem das mãos de Deus.   



Esse conceito de predestinação, da dualidade dos eleitos e dos condenados é 
exposto em sua obra Cidade de Deus; nela, o autor descreve os homens no 
mundo, depois do pecado original (a vontade, movida pelo orgulho, distanciou-se 
de Deus): aqueles que persistem no erro de Adão e Eva, ou seja, no pecado, 
vivem na cidade dos homens, na cidade da terra, onde são sempre castigados; os 
que recebem a graça divina, os eleitos, constroem a Cidade de Deus e viverão 
para sempre, eternamente no Bem. Todos os fatos históricos negativos, como as 
guerras, o dilúvio e os impérios opressores, pertencem à cidade dos homens; os 
fatos positivos, como a arca de Noé, Moisés, os profetas e, principalmente, a 
vinda de Jesus ao mundo, são manifestações da Cidade de Deus.  

Agostinho escreveu a Cidade de Deus, enquanto assistia os bárbaros destruírem o 
Império Romano; deu uma resposta ao paganismo romano que acusava o 
cristianismo de ter culpa nesse desastre - não foi um desastre, mas a mão de Deus 
que castigou os pagãos da cidade dos homens, para dar lugar ao cristianismo, 
arauto da Cidade de Deus.  

A doutrina filosófica e teológica de Agostinho, elaborada no final da 
Antiguidade, exerceu enorme influência durante a Idade Média. Sua capacidade 
de aprofundar e ampliar a relação entre a filosofia antiga - principalmente 
platônica e néo-platônica - e o cristianismo, fez dele o fundador do platonismo 
cristão e o primeiro sistematizador da filosofia cristã.                            
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ESCOLÁSTICA  

Do século V ao século VIII, com a queda do Império Romano, decaiu a produção 
intelectual, a ponto de podermos dizer que não se conhece nada de original no 
pensamento dessa época. Trata-se do período denominado Alta Idade Média, 
quando a Igreja cuidou de compilar em manuais os conhecimentos antigos. A 
filosofia, sem o concurso de homens que se dedicassem à especulação, ficou 
estacionária.                              

Pode-se caracterizar esse período por dois importantes fatores: 1) a expansão dos 
horizontes geográficos; 2) o avanço dos impérios asiáticos e do mundo 
muçulmano. Foi em Bizâncio, no Islã, e nos impérios asiáticos, que floresceram 
grandes civilizações e onde se conservou a cultura de Roma e da Grécia antigas.   

No século VIII, com o império carolíngeo, houve um primeiro ressurgimento da 
cultura ocidental; no entanto, o modus vivendi, não sofreu alterações sensíveis. 
No âmbito cultural, Carlos Magno promoveu a difusão das escolas e do que 
havia de disponível da cultura antiga, tendo em mente a aculturação e 
cristianização dos povos sob seu domínio. As abadias se encarregaram dos 
estudos, procurando imitar, o mais possível, os modelos antigos - a aplicação dos 
copistas salvou a maior parte da literatura romana. Essa atitude humilde foi muito 
importante para a recuperação e compreensão dos textos latinos.  

O monge inglês Alcuíno, nos fins do século VIII, foi chamado por Carlos Magno 
para organizar a escola palatina, que era a escola da corte, estabelecendo os 
programas de estudo a partir das sete artes liberais: o trivium, ou ensino literário 
(gramática, retórica e dialética) e o quadrivium, ou ensino científico (aritmética, 
geometria, astronomia e música). Nas escolas mais importantes, ensinava-se 
também a teologia.  

Os professores do trivium, chamados magister scholae ou scholasticus, 
ensinavam a dialética, fazendo renascer o interesse pelos problemas metafísicos e 
psicológicos e, o que é mais importante, despertando as mentes para a indagação 
especulativa. Assim, surgiu o segundo período da filosofia cristã: a Escolástica, 
ou filosofia das escolas, ensinada nas escolas e predominante na Europa, do 
século XI ao século XIV.  

Duas vertentes nortearam o pensamento dessa época: 1) a tradição religiosa, que, 
como pr incípio de autor idade que pertence à Igreja, determinou a investigação 
intelectual e protegeu o pensamento contra os erros; 2) a doutrina filosófica (no 
início, a platônica-agostiniana e depois a aristotélica), que serviu de instrumento 
para essa investigação.  

Como dissemos, nos primórdios da Escolástica, não encontramos nada de 
original. Somente um pensador, Scotus Erígena, não pode ser dito um copiador: 



ele procurou amalgamar idéias platônicas e néo-platônicas com elementos do 
pensamento cristão da Patrística e de Agostinho. De Aristóteles, só se conhecia 
os livros de Lógica.  

No século X, decaíram muito os estudos e só no século XI se iniciou alguma 
reação. Com o estudo da Dialética, o interesse dos estudiosos voltou-se para o 
problema dos universais, que foi o tema mais debatido no século XI.  

Para entendermos esse problema, é necessário que distingamos duas grandes 
linhas da filosofia: Realismo e Idealismo. A questão fundamental, que separa as 
duas vertentes do pensamento filosófico, é a seguinte: qual é esse objeto que 
podemos conhecer e que podemos conhecê-lo tal e qual ele é? Conforme a 
resposta que dermos à essa pergunta, estaremos nos colocando numa posição 
realista ou idealista.  

Se dissermos que esse objeto é um ser distinto e independente do ato através do 
qual o atingimos e conhecemos, e que ele é o ser como coisa em si, isto é, como 
ele é em realidade, estaremos adotando uma posição realista. Estaremos 
afirmando que podemos conhecer a realidade tal e qual ela existe, sem ser 
construída ou modificada pelo nosso processo de conhecimento. Vale dizer: que 
o conceito que temos desse ser corresponde ao seu conteúdo, isto é, corresponde 
a esse ser com sua essência e existência.  

Se, por outro lado, afirmarmos que esse ser, conhecido por nós, foi inteiramente 
fabricado pelo nosso intelecto e que sua única verdade está em ter sido pensado, 
assumiremos uma atitude idealista. Dessa forma, nosso pensamento não assume 
nenhum compromisso com a verdade do ser, mesmo porque essa visão filosófica 
não acredita ser possível atingir essa verdade. A realidade é, nesse caso, reduzida 
à idéia que dela podemos formar, a partir da ilusão da consciência, que, na 
verdade, só nos mostra a aparência dos seres.  

Foi exatamente no confronto entre essas duas posições extremas que se colocou o 
problema dos universais. O universal é um conceito ou idéia que tem uma 
essência comum a muitos seres e que, portanto, deve ser aplicável a todos esses 
seres. Por exemplo, o conceito de homem representa uma essência, animal 
racional, que vai permanecer sempre a mesma, indiferentemente de a quantos 
indivíduos do mesmo gênero (homem) se aplique (e a todos deve ser aplicável) e 
à distinta aparência que esses indivíduos possam ter.  

O problema dos universais foi assim proposto: o universal ou essência, que é 
comum a todas as coisas que chamamos pelo mesmo nome, é real, tem existência 
própria, ou é apenas um ato ou conteúdo da nossa mente que expressamos com 
um nome? Os conceitos são realidades (res), ou apenas palavras (voces)? Se os 
conceitos são abstratos e universais, como poderão corresponder às coisas reais, 
se elas só existem de maneira concreta e particular?   



As soluções dadas ao problema foram três: o Realismo, o Conceitualismo e o 
Nominalismo. O Realismo afirmou que os universais tem existência própria, 
fora da mente humana. Há dois tipos de realismo: o aristotélico que acredita na 
existência dos universais nas coisas particulares, como sua essência ou forma 
imanente e o platônico, que ensina que os universais são realidades em si, isto é, 
existem fora das coisas concretas e particulares. O Conceitualismo vê os 
universais apenas como construções da nossa mente; são conceitos fabricados 
pela nossa inteligência, que, através da indução, são retirados das coisas 
individuais e transformados a priori, tendo com elas uma semelhança real. Desses 
conceitos não podemos saber se correspondem à realidade como ela é. 
Finalmente, o Nominalismo define os universais como nada mais que nomes 
(palavras, sons) que se dá às coisas. As idéias não tem universalidade, senão que 
foram formadas a partir de repetidas experiências com o mesmo objeto a que se 
associou um mesmo nome: as idéias universais são reduzidas a simples coleções 
de várias experiências similares, às quais se associou um nome comum - é 
apenas uma imagem comum (geral) evocada por um nome comum(geral).  

O problema dos universais chegou a ter consequências na metafísica e na 
teologia, demandando soluções dos grandes filósofos da Escolástica.         

O primeiro escolástico de destaque foi Santo Anselmo de Aosta (1035-1109), 
que seguiu as idéias de Agostinho e construiu suas idéias principais baseado no 
realismo. A seguir, deve-se citar Abelardo (1079-1142), mais inclinado ao 
conceitualismo.  

Vários outros estudiosos trataram do problema dos universais, mas foi no século 
XIII que a Escolástica atingiu seu maior vigor e encontrou soluções notáveis. 
Deve-se levar em conta as circunstâncias que influenciaram o ambiente que viu 
surgir os grandes sistemas filosóficos e teológicos da Baixa Idade Média.  

No século XI, a Europa assistiu, como vimos, o ressurgimento do interesse pelo 
estudo. Isso não quer dizer que em outras partes do mundo não tenha havido 
interesse especulativo.       

A filosofia árabe, orientada principalmente pelo interesse científico, teve em dois 
médicos seus representantes mais notáveis: Avicena, no Oriente (morto em 1037) 
e Averroes de Córdoba, no Ocidente (1126-1198). Os estudiosos árabes 
dedicaram-se, fundamentalmente, ao estudo de Aristóteles, mas de um 
Aristóteles que conheceram através da interpretação de comentadores néo-
platônicos e não da obra do próprio Estagirita.  

Foi esse Aristóteles, néo- platonizado e traduzido do grego ao siríaco e do siríaco 
ao árabe, que os árabes legaram ao Ocidente; no entanto, não se pode negar o 
imenso valor que teve para a cultura o empenho dos árabes na conservação do 
pensamento antigo, justamente na época em que a cultura ocidental mais decaiu.  



Os árabes se preocuparam em conciliar os ensinamentos do Alcorão, que são 
matéria de fé, com a indagação racional, através da filosofia grega, mais 
especificamente do aristotelismo e do néo- platonismo. Assim, aproximam-se da 
escolástica latina, uma vez que se pode afirmar que o fator mais decisivo no 
pensamento do século XII foi a descober ta de Ar istóteles através dos árabes, 
quando seus livros de física, metafísica e ética passaram da Espanha para o resto 
da Europa.  

Outros dois fatores que contribuíram para o florescimento da escolástica foram as 
Universidades e a atividade cultural dos Dominicanos e dos Franciscanos.  

Algumas universidades, as ex consuetudine, evoluíram de escolas que se 
destacaram por seu alto nível de ensino; outras, as ex privilegio, foram fundadas 
por reis ou papas. Entre 1200 e 1400 foram fundadas, na Europa, 52 
universidades, das quais 29 erigidas por papas. Foram muito conceituadas as de 
Paris e Oxford e, na Itália, as de Nápoles e Bolonha. Esta última ficou famosa 
pelos estudos jurídicos. A modificação cultural que as universidades trouxeram 
ao século XIII, foi muito bem expressada pela frase de Haskins: Em 1.100, a 
escola seguia o mestre; em 1200, o mestre seguia a escola.(C.H.H, 
Haskins,Rennaisance of the twelfth Century,1927, p.358).     

Alguns professores dominicanos e franciscanos conseguiram ensinar na 
Universidade de Paris, vencendo a oposição dos professores seculares (leigos) 
com a ajuda dos papas. O maior representante do pensamento franciscano foi São 
Boaventura, que se baseou em Agostinho. Entre a corrente filosófica de São 
Boaventura e a de Santo Tomás de Aquino ocorreram grandes divergências, não 
na área teológica, senão que, no conjunto de teses filosóficas que foram 
substituídas, por Santo Tomás, por outras de inspiração aristotélica e, ainda, por 
aquelas que têm valor próprio, independentemente de justificarem os dogmas 
cristãos.  
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Tomás de Aquino  

A maior construção teológico-filosófica da Idade Média encontra-se no 
pensamento do dominicano Tomás de Aquino (1225-1274). Dotado de grande 
inteligência e capacidade de trabalho, foi influenciado, principalmente, pelo 



alemão Alberto Magno, seu professor nas Universidades de Paris e Colônia e por 
Santo Agostinho.  

As grandes teses da filosofia tomista derivaram dos conflitos intelectuais de sua 
época. As obras de Aristóteles, introduzidas em meados do século XII, causaram 
profunda perturbação entre os teólogos: o motor imóvel que nada cria, a alma 
como forma do corpo e, como o corpo, sem nenhum fim sobrenatural, eram 
idéias que contrariavam totalmente a doutrina cristã, que apresentava uma alma 
imortal e um Deus criador e providente.  

Embora muitos dialéticos tenham tentado adaptar a filosofia aristotélica à 
doutrina cristã, não alcançaram o necessário sucesso para agradar a Igreja. Em 
1211, o concílio de Paris proibiu o ensino da física de Aristóteles e em 1215 sua 
Metafísica e Filosofia Natural. Foi inútil, porque reinava total entusiasmo em 
torno da obra do Estagirita. Diante desse fato, o papa Gregório IX permitiu a 
leitura das obras, desde que delas se retirassem as afirmações contrárias aos 
dogmas da Igreja. Tomás de Aquino, com sua grande capacidade de análise e 
organização e sua fé cristã, viria a ser o cristianizador de Aristóteles, construindo 
o sistema filosófico que, até hoje, é a base da filosofia católica.  

Em sua grande síntese, Santo Tomás se valeu não apenas de Aristóteles, mas 
também, de elementos das doutrinas platônica e estoica, já há muito tempo 
assimiladas pelos pensadores cristãos, unindo platonismo, aristotelismo, néo-
platonismo e agostinianismo e elaborando, assim, uma nova síntese entre o 
pensamento antigo e a doutrina cristã.  

Tratando do problema da razão e da fé, o Doutor Angélico, como foi chamado 
Tomás de Aquino, ensinou que não pode haver contradição entre ambas, porque 
as duas vêm de Deus. A verdade natural diz respeito à razão e a verdade 
sobrenatural, à fé. Com tal afirmação, ele não pretendeu separar religião e 
filosofia, mas sim atribuir a cada uma delas um campo específico de estudo, 
mostrando que são distintas uma da outra; apesar disso, acentuou que ambas 
devem colaborar, porque há verdades que concernem à fé e à razão, como a 
existência de Deus e a imortalidade da alma. Ele, avançado para sua época, 
antecipou o humanismo renascentista, quando reconheceu o poder da razão para 
a aquisição do conhecimento natural - lembremo-nos de que Agostinho 
acreditava ser necessária, para tanto, a revelação divina. Ensinou, também, que a 
razão pode admitir as verdades da fé, porque, malgrado elas serem supra- 
naturais, não são irracionais.      

 Santo Tomás modificou Aristóteles, principalmente no campo da metafísica; 
para ele, o ser  é o real, aquilo que nossa inteligência consegue conhecer como 
sendo a realidade. O ser  tem, não apenas a matéria e a forma em potência e ato, 
como ensinou Aristóteles, mas a essência e a existência também podem estar em 
relação de potência e ato. A essência do ser é tudo que está presente em sua 
definição: a matéria e a forma; a existência é diferente, separada da essência, 
porque a essência poderá existir ou não: assim, a essência (potência) poderá vir a 



ter existência (ato); mas a essência não pode, por si só, vir a ter existência , ou 
seja, não pode, sozinha, passar da potência ao ato; exige-se um ato criativo e, 
portanto, um Criador que é Deus. Nos seres criados, a essência é separável da 
existência (eles podem não existir em ato); mas, em Deus, a essência e a 
existência não são separáveis - Êle é ato puro, sem mistura de potencialidade.  

 Conclui Santo Tomás que o ser de Deus é eterno e necessário, porque sua 
essência existe sempre (Ele é); o ser das criaturas é criado e contingente (que 
pode ou não existir), porque neles essência e existência são separáveis (todos os 
seres criados chegaram ao ato - existência - depois de terem sido em potência).  

Distinguiu, então, o filósofo dois tipos diversos de conhecimento: 1) 
Sobrenatural, que não procede da razão humana, mas da revelação divina - esse 
conhecimento nos dá verdades que podemos entender pela razão, e outras que 
aceitamos, sem entender, através da fé; 2) Natural, domínio da filosofia, que 
estuda os seres criados através de princípios dados pela razão. Esses dois tipos de 
conhecimento se complementam para dar origem à teologia, uma ciência mista 
que se vale da fé e da razão, porque, embora o que afirma não seja demonstrável, 
utiliza-se da razão da mesma forma que qualquer outro conhecimento 
científico.      

O ser  (esse) de Tomás é sintético, é o conjunto de essência e existência: a 
essência é o que o ser é, e a existência é o ser em ato. A potência é a capacidade 
para ser , o ato é o que existe; substância é o que tem existência em si e acidente 
o que só pode existir em outro. Sendo Deus o próprio ser-essência (Ato Puro), os 
seres criados têm o ser  por participação, ou seja, por analogia com Deus - se 
dizemos que um homem é bom, dizemos por analogia, ou semelhança com Deus: 
n ‘Ele, a bondade é uma perfeição idêntica ao seu ser; no homem, é uma 
perfeição distinta da sua essência e da sua existência.  

A analogia é uma das noções mais utilizadas por Santo Tomás. Todos os seres 
têm alguma coisa em comum, que é o ser ; mas, têm também muitas diferenças, 
além de serem múltiplos - o ser  de Deus não é igual ao ser  do homem, e este, 
não é igual ao ser  do vegetal, nem ao ser  da pedra. Assim, se suprimirmos as 
diferenças (as muitas formas pelas quais o ser pode existir), resta o ser  como a 
semelhança última entre tudo que existe: aí está a analogia - os seres se 
identificam em algo (ser), mas se diferenciam em muito.  

Há três tipos de conceitos e de palavras: 1) unívocas, quando se pode designar 
com a mesma palavra vários seres, dando-lhes exatamente o mesmo significado - 
por exemplo, a palavra animal se aplica da mesma forma ao cão, ao pato e ao 
peixe: ser, vivente, sensível, e possui um significado idêntico, referindo-se à uma 
semelhança total; 2) equívocas, quando uma mesma palavra é empregada para 
designar seres diferentes - por exemplo, peixes designando o animal e a 
constelação: a palavra é idêntica, mas o significado é totalmente diferente; 
análogas, quando a mesma palavra é aplicada a vários seres, mas seu significado 
é, em parte igual e, em parte, diferente - por exemplo, animal empregado para 



designar o cavalo e o homem. Entre as criaturas e Deus a relação não é de 
univocidade (identidade), nem de equivocidade (diversidade), mas de analogia 
(semelhança).  

O ser  de Tomás é totalmente diverso do ser  de Parmênides, único, imóvel e 
indiferenciado; para Tomás os seres são muitos e extremamente diferentes entre 
si.  

Como podemos conhecer o ser? Responde Santo Tomás que, através dos 
sentidos, quando se tratar de seres reais, com sua multiplicidade e variedade, 
mediante seus acidentes, que impressionam nossa sensibilidade, ou através da 
inteligência, que, penetrando nas essências dos seres, nos leva aos conceitos 
universais desses mesmos seres. Avançando mais, pode-se chegar ao conceito do 
ser , objeto da metafísica, do qual se abstrairam todas as diferenças formais que 
distinguem os seres particulares entre si.  

Para conhecer os seres particulares é preciso estudá-los concretamente - daí a 
necessidade das ciências como a matemática, a física e a biologia. Sem o 
conhecimento dos seres, que podemos adquirir através dos sentidos, não 
poderemos ascender a estágios superiores do conhecimento.  

O conhecimento começa com a sensação - nada está no intelecto que não tenha 
passado pelos sentidos. O intelecto capta uma imagem ou representação mental 
da coisa percebida, através da abstração; esta imagem não é material como a 
coisa sensível, mas é a pura forma universal, aquilo que dos seres nossa 
inteligência pode abstrair: sua forma, que é a essência das coisas, que são como 
que refletidas no espelho da inteligência. Conhecemos a verdade, quando a 
imagem que temos de um objeto corresponde à sua essência, quando existe uma 
adequação entre o entendimento e a coisa. Nosso intelecto tem a possibilidade de 
conformar-se às coisas e conhecê-las como são; assim, a natureza dá a medida 
do intelecto humano, isto é, determina os conceitos que podemos ter, porque só 
podemos conhecer aquilo que ela apresenta aos nossos sentidos.  

A resolução que Santo Tomás dá ao problema dos universais é, portanto, a do 
realismo moderado. O conceito universal pode e deve prescindir das partes do 
indivíduo que não são essenciais; por exemplo, mãos, pés, olhos, cabelos, dentes 
etc. são partes do homem que o fazem integral; mas, se alguma delas ou mesmo 
todas faltarem, ele continuará a ser homem, porque essas partes não pertencem à 
sua essência, não são essenciais. A essência do homem é constituída por aquilo 
que o define como tal - seu corpo material e sua alma racional.  

O homem conhece pelo raciocínio: 1) abstrai o universal (o que a coisa é); 2) faz 
um juízo (afirma ou nega algo da coisa) 3) e raciocina (dá o porque do que 
afirmou ou negou da coisa). Por ex: vejo uma mesa e reflito em meu intelecto a 
sua imagem = abstração; afirmo que essa mesa é retangular, isto é, que ela é, ao 
mesmo tempo, mesae retângulo= juízo , no qual se afirma, que aquela mesa 
percebida tem a qualidade de ser um retângulo; quando apenas a abstração e o 



juízo não podem nos dar a verdade da coisa, recorremos ao raciocínio, que nos 
permite conhecer, através de verdades anteriormente conhecidas, verdades antes 
desconhecidas - tal é o caso do raciocínio dedutivo, como podemos observar 
nesse silogismo:  

Todo ser espiritual é imortal.  

Ora, a alma humana é espiritual   

Logo, a alma humana é imortal.  

E também é o caso do raciocínio indutivo, como nas ciências experimentais: 
submetem-se vários objetos a uma alta temperatura (pedaços de ferro, prata, 
ouro, etc.) para comprovar a hipótese de que todos conduzem bem o calor; se se 
comprovar esse fato, conclui-se que ele não se deve à circunstâncias acidentais 
ou ao fato de serem esses objetos diferentes entre si, mas porque todos pertencem 
a um tipo de ser universal: metal.  

Depois dessas breves considerações sobre a obra de Santo Tomás e seu 
pensamento metafísico, enfocando, principalmente, o ser e a teoria do 
conhecimento (gnoseologia ou epistemologia), vamos nos ocupar de sua doutrina 
moral.  

Assim como a inteligência do homem procura a verdade do ser, a vontade 
humana procura, nesse mesmo ser, o bem. O bem é a medida que qualifica as 
ações do homem como boas - uma ação é boa, de acordo com o grau de bem em 
que se insere; é má, se contraria a hierarquia do bem - amar mais as coisas do 
mundo do que a Deus, é um mal, porque inverte a ordem do bem. Se a 
inteligência humana pudesse apreender diretamente Deus, não poderia haver 
inversão de valores - a vontade, conhecendo o Bem Per feito, a ele se ligaria 
necessariamente. Mas, como ensinou Tomás, nosso intelecto só apreende o 
particular e o concreto, que são bens relativos, menores, que não levam a vontade 
a aderir a eles automaticamente - assim, a vontade fica livre (livre arbítrio) para 
suas escolhas e, pertencendo a um ser imperfeito, é imperfeita e pode errar.  

O ato intelectivo precede o ato volitivo, isto é, primeiro conhecemos e depois 
queremos. O intelecto ilumina a vontade, mas é a vontade que fixa o intelecto 
mais sobre uma coisa que sobre a outra; é a vontade que tem o sentido prático de 
escolher sobre que objeto o intelecto deve se fixar, do que ele deve se ocupar. A 
liberdade é a possibilidade que o homem tem de escolher entre vários bens 
particulares. O mérito está em saber escolher. A vontade é, portanto, racional e 
livre: porque é racional, pode justificar suas escolhas; porque é livre, deve 
assumir a responsabilidade por suas escolhas - ser moral é conformar-se, em 
cada ação e no conjunto de ações, com a razão. Se o homem é responsável por 
seus atos, deve também receber sanções quando suas escolhas estiverem em 
desacordo com a ordem racional das coisas. Quando o homem escolhe 
deliberadamente o mal, ao contrário do que lhe mostra a razão, ele tem culpa e 



pode ser punido. A punição, de acordo com Tomás, é perder o caminho e não 
achar seu fim; a recompensa consiste, simplesmente, em encontrar o fim através 
das escolhas acertadas da razão.     

Para que a vontade faça escolhas acertadas, ela deve adequar-se à lei moral 
existente em nossa consciência. Essa lei moral é a lei natural, reflexo da lei 
eterna que é a lei de Deus. Como Aristóteles, Santo Tomás ensina que o fim do 
homem é o aperfeiçoamento da sua própria natureza; ainda com Aristóteles, ele 
distingue virtudes intelectuais e morais; as virtudes morais são as quatro virtudes 
cardiais: prudência, temperança, justiça e sapiência. Praticando as virtudes 
intelectuais e morais, o homem pode conseguir a felicidade na vida terrena, mas, 
para chegar à felicidade na vida eterna, precisa praticar as três virtudes teologais: 
fé , esperança e caridade, que Deus colocou na consciência do homem. Só assim 
poderá atingir a beatitude, a suprema bem-aventurança, fim último do ser 
humano e sinônimo de felicidade eterna.  

No que diz respeito à política, Tomás distingue três tipos de leis que levam a 
comunidade ao bem comum: a lei natural, idêntica para toda a humanidade - 
conservação da vida, geração e educação dos filhos e desejo da verdade; a lei 
humana ou positiva, elaborada pelos homens com base na lei natural, visando o 
bem estar comum; a lei divina, que emana de Deus e guia os homens para seu 
fim sobrenatural.  

O direito positivo é o verdadeiro direito, quando é a transcrição escrita do 
direito natural que Deus infundiu no homem. Aqui, novamente, a base do 
pensamento do grande filósofo é Aristóteles, que disse ser o homem um animal 
político por natureza, porque é de sua natureza viver em sociedade - daí a 
necessidade do Estado, cujo objetivo deve ser o bem viverdos membros de uma 
sociedade. Santo Tomás considerou a monarquia a melhor das formas de 
governo, embora afirmasse que qualquer tipo de governo é bom se proteger os 
direitos da pessoa e o bem estar da comunidade; condenou apenas a tirania, 
contra a qual considerou certo levantar-se em armas. Os membros de uma 
sociedade devem respeitar a autoridade do Estado, porque toda autoridade vem 
de Deus; respeitar a autoridade é respeitar a Deus.  

O Estado e a Igreja não se opõem - cada um tem seus próprios fins e os dois 
devem colaborar para o bem comum. A Igreja procura levar os homens a Deus e 
o Estado fazê-los viver bem na terra, donde a meta que a Igreja pretende atingir é 
superior à do Estado. Conclui Tomás que, se assim é, o Estado deve se 
subordinar à Igreja, porque o próprio Deus confiou ao Papa, o chefe da Igreja, o 
governo religioso. Para que haja harmonia é preciso que os dois poderes 
colaborem na consecução do bem comum.  

Santo Tomás foi o grande sistematizador da teologia cristã e, sob esse aspecto 
teológico, não deveria ser considerado na História da Filosofia. No entanto, ele 
distinguiu duas filosofias: a cristã, que se baseia na revelação e a filosófica, que 



se vale da razão. Foi nessa segunda perspectiva que ele tratou do problema da 
existência de Deus.  

Considerando que não possuímos nenhuma idéia inata de Deus, nem podemos 
conhecê-lo pelos sentidos ou pela imaginação, é impossível definí-lo. 
Lembremos aqui o pequeno diálogo de Leonardo da Vinci: Qual é a coisa 
indefinível, que deixaria de sê-lo, desde que se pudesse formular? - O infinito, 
que, se se pudesse definir, seria finito. O maior conceito que podemos pensar é a 
idéia de Deus. Mas, disse Tomás, o fato de podermos pensá-lo não quer dizer que 
Ele exista em realidade - a idéia de Deus não pode ser obtida a priori, mas apenas 
a posteriori, isto é, através da observação dos seus efeitos.  

Vamos, a seguir, resumir as famosas cinco vias de Santo Tomás, todas elas 
teológicas, elaboradas para provar a existência de Deus:  

1ª Via - Pelo Movimento: Tudo o que se move é movido por outro. O movimento 
é a passagem da potência ao ato e o ser que se move não poderia dar o ato a si 
mesmo, porque não se pode dar o que não se tem - não pode ser potência e ato ao 
mesmo tempo. Donde, há um ser externo, um motor que se move sem ser 
movido, final de uma cadeia de motores movidos (que não pode ser infinita): o 
Motor Imóvel, Deus.  

2ª Via - Pela subordinação das causas eficientes: Uma coisa não pode ser causa 
de si mesma nem na ordem do ser nem na da operação. Ela teria que ser anterior 
a si mesma, teria que ser antes de ser e que agir antes de agir. Assim, umas 
causas são causadas pelas outras, mas esse processo não pode ser infinito, tem 
que chegar a um fim - Uma Causa Eficiente incausada e primeira, da qual todas 
dependem e que não depende de nenhuma.  

3ª Via - Pela contingência dos seres: Se todas as coisas do universo fossem 
contingentes, não poderia existir nenhuma delas. Os seres do mundo são todos 
contingentes, podem ou não existir, todos têm começo e fim. É preciso que haja 
um ser necessário que tenha dado início à cadeia de existências contingentes, 
senão ela se prolongaria indefinidamente, o que é impossível - existe um ser 
necessário, que existe por si mesmo e não recebeu a existência de outro.  

4ª Via - Pelos graus de perfeições dos seres: Se há graus de perfeição nos seres, 
eles não as têm essencialmente, mas causadas por outro ser que é o princípio da 
perfeição. Se existem vários graus de perfeição, é porque existe cada perfeição 
em seu grau máximo (ser, bondade, beleza etc.), um ser perfeitíssimo e infinito, 
que causa todas as perfeições - Deus.  

5ª Via - Pela ordem do universo e finalidade interna dos seres naturais: Há seres 
que não têm conhecimento e, no entanto, agem por um fim, sem que o saibam. A 
maneira fixa e ordenada pela qual agem os irracionais, em direção a um fim, 
exige uma inteligência diretora e ordenadora de todos os seres, que os dirige e 
orienta para seus fins particulares e para o fim geral do universo. Se subirmos na 



escala ordenadora das coisas, chegaremos à conclusão de que não pode existir 
uma escala infinita e que existe no final uma inteligência ordenadora das coisas, 
na ordem geral do universo.  

A partir da segunda metade do século XIV, a Escolástica começou a decair; 
Guilherme Ockam, discípulo de Duns Scotus, ensinou, concordando com seu 
mestre, que fé e razão são separadas, porque o único conhecimento real é o do 
indivíduo concreto; o conhecimento abstrato é, para ele, confuso e incompleto. 
Também Igreja e Estado são separados, como a fé e a razão e o poder do Estado 
é considerado superior ao da Igreja. Seu pensamento, valorizando o 
conhecimento do individual pelos sentidos, faz com que a metafísica perca muito 
do seu interesse, enquanto ganham terreno a experimentação e a ciência, já 
preparando a eclosão do pensamento naturalista, típico do Renascimento.  

Rogério Bacon, franciscano de Oxford, ensinou que só a experiência pode 
distinguir o verdadeiro do falso e que só ela faz conhecer perfeitamente as coisas 
- Bacon foi o precursor do método experimental.  

A partir do momento em que se acreditou ser impossível explicar a fé pela razão, 
desapareceu o esforço escolástico de conciliação entre ambas e os estudiosos se 
voltaram para a investigação científica. Os escolásticos se prenderam a 
questionamentos menores e apelaram à autoridade de Aristóteles e Tomás, para 
validar suas afirmações. Seria, porém, no mínimo leviano, analisar e julgar a 
Escolástica pela sua decadência; ela tem inegável valor nos estudos filosóficos e 
muitos dos problemas que abordou foram revistos, embora sob outros ângulos (a 
ponto de, por vezes, ficarem irreconhecíveis) pelos estudos humanísticos do 
Renascimento.  
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